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Resumo 
 
Com o advento da Língua Brasileira de Sinais – Libras, surgiram várias crenças derivadas do 
senso comum tanto em relação à língua quanto aos surdos. É, portanto, objetivo deste artigo, 
discutir e desconstruir os principais mitos que giram em torno do sujeito surdo e da língua de 
sinais sob a perspectiva dos acadêmicos dos cursos de Fonoaudiologia, Pedagogia, Letras, 
História e Matemática da Universidade do Centro Oeste do Campus de Irati/Paraná. Os 
registros e a coleta de dados foram obtidos por meio de questionários com questões objetivas 
e descritivas, e um texto produzido pelos acadêmicos sobre os conhecimentos prévios a 
respeito das línguas de sinais e das pessoas surdas. Os dados foram coletados na primeira aula 
da disciplina de Língua Brasileira de Sinais (Libras), no início do ano letivo de 2013. Esta 
pesquisa possui, portanto, uma abordagem qualitativa dos dados com base teórica em Gesser 
(2009) Quadros e Karnopp (2004) entre outros autores. A análise dos registros possibilitou-
nos identificar que: a “língua de sinais é universal”, “as línguas de sinais são gestos” e “os 
surdos são mudos ou deficientes” são as crenças mais comuns entre os alunos entrevistados. 
A partir desta pesquisa, compreende-se quão significativa e importante é ter a disciplina de 
Libras nos cursos de formação de professores e de profissionais de outras áreas, pois esta 
disciplina oferece aos acadêmicos a oportunidade de conhecer a história do povo surdo, sua 
cultura, identidade e principalmente sua língua, a Libras, no caso do Brasil.  
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Introdução 

A língua de sinais, no Brasil, é denominada de Língua Brasileira de Sinais- Libras e 

atualmente vem se destacado em virtude dos movimentos da comunidade surda e pelo 

processo de inclusão de alunos surdos na rede regular de ensino. A regulamentação da Libras 

ocorreu por meio da Lei 10.436/2002 que em seu artigo 2º profere que:  

Deve ser garantido, por parte do poder público em geral e empresas concessionárias 
de serviços públicos, formas institucionalizadas de apoiar o uso e difusão da Língua 
Brasileira de Sinais - Libras como meio de comunicação objetiva e de utilização 
corrente das comunidades surdas do Brasil (BRASIL, p.1, 2002). 

O Decreto 5626/2005, que regulamenta a Lei 10.436/2002, em seu Artigo 3º cita a 

inserção da Libras como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de 

professores para o exercício do magistério em nível médio e superior, e nos cursos de 

Fonoaudiologia de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema Federal de ensino e 

dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 2005).  

As universidades têm buscado ofertar a disciplina de Libras em todos os cursos de 

licenciaturas e bacharelados. Desta forma, a Libras deixa de ser restrita aos surdos, 

professores especialistas e intérpretes e passa a ser conhecida por muitas pessoas. Este sempre 

foi o objetivo da comunidade surda brasileira: a difusão da língua de sinais. 

O despreparo ao trabalhar com surdos em salas de aula normais tem sido a principal 

queixa da maioria dos professores. Com isso, muitos surdos têm sofrido com as constantes 

reprovações ou ainda pior, muitos são aprovados sem saber ler ou escrever sequer um bilhete. 

Portanto, o ensino da Libras para ouvintes nos diversos cursos de graduação visa um novo 

dimensionamento curricular dessa língua e das práticas pedagógicas em sala de aula. Assim, 

pode-se afirmar que mudanças significativas, principalmente atitudinais, conceituais e 

filosóficas em relação à surdez, à pessoa surda e ao ensino de surdos vêm ocorrendo por parte 

dos ouvintes acadêmicos e a comunidade participante como reestruturação de uma proposta 

metodológica para o ensino da Libras para ouvintes (STREIECHEN, 2013). 

Por isso, acredita-se que ter a disciplina de Libras nas instituições de ensino 

proporciona aos profissionais a oportunidade de conhecer a Libras, e ainda discutir aspectos 

históricos, culturais, linguísticos, educacionais e sociais da área da surdez. Desta forma, ela 

contribui para amenizar o bloqueio de comunicação que vem ocorrendo com a inclusão de 
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surdos nas salas normais de ensino. É um grande passo para a inclusão das pessoas surdas e 

sua interação ao meio em que vivem. 

Ao nos comunicarmos por meio da fala usamos, necessariamente, a linguagem oral; no 

entanto, quando a comunicação ocorre por meio da língua de sinais “[...] o primeiro aspecto a 

considerar é que essas línguas utilizam a modalidade viso-espacial, que se distingue da 

modalidade oral-auditiva, utilizada pelas línguas orais” (SALLES, 2004, p.78). 

Desse modo, ao fazer uso da língua de sinais o indivíduo terá “um elemento mediador 

entre o surdo e o meio social em que vive. Por intermédio dela, os surdos demonstram suas 

capacidades de interpretação do mundo desenvolvendo estruturas mentais em níveis mais 

elaborados” (SKLIAR, 2006, p.72).  

Simultaneamente ao advento das línguas de sinais, surgiram, por parte do senso 

comum, várias crenças tanto em torno das línguas de sinais quanto em relação aos falantes 

dessa língua, os surdos. Portanto, é objetivo deste trabalho discutir e desconstruir os principais 

mitos sob a perspectiva dos acadêmicos dos cursos de Fonoaudiologia, Pedagogia, Letras, 

História e Matemática da Universidade do Centro-Oeste do Campus de Irati/Paraná.  

Participaram da pesquisa 23 acadêmicos do 1º ano do Curso de Fonoaudiologia; 47 do 

3º ano de Pedagogia (sendo 26 do Campus de Irati e 21 do Campus Avançado de 

Prudentópolis), 18 alunos são do 3º ano de Letras; 25 do 4º ano de História e 13 dos 

entrevistados são do 4º ano do Curso de Matemática. Totalizando 126 estudantes3. 

A coleta de dados ocorreu por meio de questionários com dez questões objetivas e 

descritivas envolvendo aspectos básicos em relação à Libras e aos sujeitos surdos, bem como 

a universalidade das línguas de sinais, a utilização do alfabeto manual (datilológico), a 

estrutura gramatical da Libras, as terminologias utilizadas para referir-se à Libras e aos 

sujeitos com surdez, a leitura labial, entre outras. Além dos questionários, os acadêmicos 

produziram um texto relatando seus conhecimentos prévios em relação aos sujeitos surdos, 

sua língua, cultura e identidade.  

Os registros foram coletados no primeiro dia de aula da disciplina de Língua Brasileira 

de Sinais (Libras), no início do ano letivo de 2013.  Esta pesquisa possui uma abordagem 

qualitativa dos dados com base teórica em Gesser (2009) Quadros e Karnopp (2004), entre 

outros autores.  Após análise dos questionários e textos, destacamos as principais opiniões e 

                                                 
3 Todos assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 
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crenças dos alunos, as quais serão apresentadas em forma de porcentagem e discutidas ao 

longo deste artigo.  

A análise dos registros possibilitou-nos identificar que 89% dos acadêmicos 

desconhecem o verdadeiro significado da sigla “Libras”; 63% acreditam que em todo o 

mundo se fala por meio da mesma língua de sinais; 85% pensam que a língua de sinais são 

apenas “gestos”; 92% referiram-se aos surdos utilizando a terminologia “deficiente auditivo” 

e 38% dos acadêmicos referiram-se as sujeitos surdos utilizando o termo surdo-mudo. Diante 

destas constatações, compreende-se quão significativa e importante é ter a disciplina de Libras 

nos cursos de formação de professores e de profissionais de outras áreas, pois esta disciplina 

oferece aos acadêmicos a oportunidade de conhecer a história do povo surdo, sua cultura, 

identidade e principalmente sua língua, a Libras, no caso do Brasil.  

Baseado nos dados expostos acima, esta pesquisa visa contribuir, tanto com o 

conhecimento dos acadêmicos dos cursos de licenciatura quanto com a sociedade em geral, na 

compreensão de alguns parâmetros que regem a língua de sinais e a cultura linguística das 

pessoas surdas aproximando-se, assim, com uma visão mais clara a respeito das pessoas com 

necessidades especiais, neste caso, os surdos. 

2. Um breve histórico sobre os surdos e sua língua de sinais 

Por muito tempo os surdos foram considerados seres incapazes e incompetentes. Na 

antiguidade, acreditava-se que o pensamento não podia se desenvolver sem a linguagem e que 

a fala não se desenvolvia sem a audição: quem não ouvia, portanto, não falava e não pensava. 

 Os surdos não tinham possibilidade de desenvolver faculdades intelectuais e, por isso, 

eram impedidos de frequentar a escola e proibidos de conviver com outras pessoas. Em 

alguns países os surdos eram lançados ao mar, jogados do alto dos rochedos, abandonados em 

praças públicas, trancados em asilos ou oferecidos em sacrifício aos deuses. “Algumas 

culturas simplesmente eliminavam as pessoas com deficiência, outras adotaram práticas de 

interná-las em grandes instituições de caridade, junto com doentes e idosos” (SASSAKI, 

2006, p. 30).  

Com o predomínio do poder da Igreja, a visão sobre os surdos estabelecia que esses 

não poderiam se salvar, pois não conseguiam confessar os seus pecados. Eram proibidos de 

receber a comunhão e não podiam casar nem receber herança. Os gregos, como os romanos, 

consideravam os surdos privados de todas as possibilidades de desenvolvimento intelectual e 
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moral. Portanto, o surdo não poderia ser educado, sendo comparado aos idiotas, e incapazes 

para a prática dos atos da vida jurídica e social.  

De acordo com GOLDFELD (2002), MOURA (2000), SACKS (1989), entre outros 

estudiosos, os primeiros educadores de surdos surgiram na Europa, no século XVI, criando 

diferentes metodologias de ensino. Alguns utilizavam a língua oral auditiva, língua de sinais, 

datilologia (alfabeto manual) e outros códigos visuais, podendo ou não associar esses 

diferentes meios de comunicação.  

Em 1880 aconteceu o evento que marcou de forma negativa a vida de milhares de 

surdos: O Congresso Internacional de Educação de Surdos, realizado em Milão/Itália. Este 

Congresso reuniu professores de surdos de vinte e sete países. O principal objetivo do 

Congresso era extinguir a língua de sinais e propor uma Metodologia Oralista.  

De acordo com Goldfeld (2002), essa concepção de educação enquadra-se no modelo 

clínico, destacando a importância da integração dos surdos na comunidade ouvinte. Para que 

isto ocorresse o sujeito surdo deveria aprender a falar por meio de reabilitação da fala, em 

direção à “normalidade” exigida pela sociedade.  

Como consequências dessas práticas, os surdos não aprenderam a falar, exceto 

algumas palavras que eram repetidas de forma mecânica sem saber o que elas realmente 

significavam; não receberam uma educação efetiva resultando em milhões de surdos 

analfabetos.  

Proibidos de usarem a sua própria língua como meio de comunicação, os surdos 

começam a se mobilizar em busca de seus direitos linguísticos e culturais. Muitos foram os 

problemas enfrentados por este povo, mas nenhum deles apagou a esperança de um dia ter sua 

língua reconhecida e seus direitos respeitados.  

Hoje, a metodologia defendida e utilizada com surdos, em algumas instituições 

educacionais, é a Bilíngue. Este modelo metodológico consiste em trabalhar com duas línguas 

no contexto escolar e, neste caso, as línguas em questão são a Língua Portuguesa (escrita) e a 

Língua Brasileira de Sinais – Libras, no caso do Brasil. 

3. Mitos sobre as línguas de sinais  

Antes de adentrarmos nas discussões em relação aos mitos referentes às línguas de 

sinais e aos sujeitos surdos, vejamos o conceito da palavra “mito”, segundo Rocha (1985, p. 

2): 
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O mito é uma narrativa. É um discurso, uma fala. É uma forma de as sociedades 
espelharem suas contradições, exprimirem seus paradoxos, dúvidas e inquietações. 
Pode ser visto como uma possibilidade de se refletir sobre a existência, os cosmos, 
as situações de “estar no mundo” ou nas relações sociais. 

 

Conforme visto acima, muitos foram os desafios para que os surdos conseguissem 

adquirir o direito de se expressarem por meio da língua de sinais. Há algum tempo não se 

imaginava a proporção dimensional que a Libras tomaria no campo aplicado da linguística. A 

língua de sinais era vista apenas como “os gestos” dos surdos; “a linguagem dos surdos-

mudos”, ou ainda, “a linguagem dos sinais dos surdos-mudos” e muitas outras denominações 

distorcidas. A língua majoritária de cada nação bastava para os estudiosos se preocuparem, e 

uma língua usada por uma pequena parcela da sociedade não interessava aos pesquisadores. 

  Entretanto, os surdos do mundo todo, por meio de seus movimentos e lutas, 

começaram a reivindicar seus direitos linguísticos e mostrar a importância da língua de sinais 

para o seu desenvolvimento pessoal, intelectual e social.  

Aos poucos, portanto, a comunidade ouvinte em geral vai interessando-se por este 

modo de comunicação em que as mãos se movimentam no ar. Surgem, assim, alguns poucos 

pesquisadores que começam a estudar as línguas de sinais. Entre eles Willian Stokoe (1920-

2000) que é considerado o pai da Linguística da Língua de Sinais Americana – ASL. Ele foi o 

primeiro pesquisador a perceber que a língua de sinais atendia a todos os critérios linguísticos 

de uma língua autêntica, no léxico, na sintaxe, na capacidade de gerar uma quantidade infinita 

de sentenças. Stokoe (1960) observou que os sinais não eram imagens, mas símbolos 

abstratos e com uma complexa estrutura interior.  

3.1 Língua ou linguagem? 

A terminologia mais comum que as pessoas, principalmente as mídia, utilizam ao 

referir-se à Língua Brasileira de Sinais - Libras é a “linguagem”. Entretanto, “linguagem” não 

é um termo correto se considerarmos que as únicas línguas oficializadas no Brasil são a 

Língua Portuguesa e Língua Brasileira de Sinais. Nós, certamente, nunca ouviremos um 

brasileiro pronunciar “linguagem portuguesa”, ou “meu idioma é a linguagem portuguesa”. 

Por isso, devemos observar que a mesma regra se aplica à Libras. Ela tem o mesmo status 

linguístico que as demais línguas e a Lei 10.436/2002 que oficializa a Libras em nosso País 

traz a seguinte denominação: Língua Brasileira de Sinais – Libras e não linguagem de sinais. 
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Em nossa pesquisa, observamos que 89% dos acadêmicos usaram o termo “linguagem 

de sinais” ao invés de língua de sinais. Vejamos alguns trechos representativos extraídos dos 

textos produzidos pelos acadêmicos (as): “LIBRAS é a sigla para Linguagem Brasileira de 

sinais, usada pelo surdo na comunicação” (Letras, 2013). “O sujeito surdo tem uma forma 

diferente de comunicação, que é através da linguagem de sinais” (Fonoaudiologia, 2013). 

“Libras é uma linguagem de comunicação utilizada por portadores de deficiência auditiva” 

(História, 2013). 

Mais adiante, apresentaremos algumas definições da língua de sinais seguindo a 

concepção de alguns autores. 

3.2 A Libras é o alfabeto manual ou gestos?   

Muitas pessoas acreditam que a comunicação em Libras ocorre apenas com base no 

alfabeto manual (datilológico) – isto é, um sinal para cada letra. Em uma das questões 

propostas em nosso questionário, “Por que essas pessoas (surdas) fazem uso do alfabeto 

manual”? - as respostas foram todas muito parecidas: Porque não ouvem; por não poderem 

usar a voz; para poderem se comunicar... e ainda: “Porque no momento não há nenhuma outra 

forma de comunicação disponível, ou pelo menos que seja de fácil entendimento” (História, 

2013). Constatou-se que 90% dos estudantes desconhecem a função do alfabeto manual para 

as línguas de sinais e acreditam que o alfabeto manual é a própria Libras. 

Entretanto, utilizar apenas o alfabeto manual para desenvolver uma conversação em 

Libras, além de cansativo seria extremamente demorado e difícil para compreender as 

mensagens comunicativas. Segundo Gesser (2009, p.28) “O alfabeto manual, utilizado para 

soletrar manualmente as palavras (...) é apenas um recurso utilizado por falantes da língua de 

sinais. Não é uma língua, e sim um código de representação das letras alfabéticas”. 

O alfabeto manual é um recurso utilizado para escrever nomes próprios ou de objetos 

que não tenham um sinal representativo na Libras. Ele é considerado, portanto, um 

empréstimo linguístico da língua portuguesa.  

A comunicação em línguas de sinais ocorre por meio de sinais e não apenas por meio 

do alfabeto manual. Para cada palavra, para cada substantivo, há um sinal específico.  

Em nossa pesquisa observamos que 85% dos acadêmicos usaram a palavra “gestos” ao 

invés de “sinais”.  Vejamos alguns comentários: “os primeiros contatos com uma pessoa 

surda foi na minha infância (...) Foi com essa pessoa que aprendi o alfabeto em libras e alguns 
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gestos básicos” (Matemática 3° ano 2013). “[...] por isso fazem uso dos gestos e do alfabeto 

manual, até mesmo para os que não possuem essa deficiência poderem entender o que estão 

tentando dizer” (Historia, 2012). Desta forma, as pessoas acreditam ser impossível expressar 

conceitos abstratos por meio da Libras. 

Quadros e Karnopp (2004, p.31-37) explicam que: 

Tal concepção está atrelada à ideia filosófica de que o mundo das ideias é abstrato e 
que o mundo dos gestos é concreto. O equívoco desta concepção é entender sinais 
como gestos.  Na verdade, os sinais são palavras, apesar de não serem orais-
auditivas. Os sinais são tão arbitrários quanto as palavras. A produção gestual na 
língua de sinais também acontece como observado nas línguas faladas. A diferença é 
que no caso dos sinais, os gestos também são visuais-espaciais tornando as 
fronteiras mais difíceis de serem estabelecidas. Os sinais das línguas de sinais 
podem e expressar quaisquer ideias abstratas.  Podemos falar sobre as emoções, os 
sentimentos, os conceitos em língua de sinais, assim como nas línguas faladas. 

A ideia de que as línguas de sinais são apenas gestos, mímicas, pantomimas e 

incapazes de expressar conceitos abstratos é, portanto, um equívoco.   

Ainda a respeito das línguas de sinais serem consideradas apenas gestos, Quadros e 

Karnopp (2004, p.31-37) salientam que: 

As pessoas pensam que as línguas de sinais são de fácil aquisição por estarem 
diretamente relacionadas com o sistema gestual utilizado por todas as pessoas que 
falam uma língua. Como isso não é verdade, as línguas de sinais são tão difíceis de 
serem adquiridas quanto quaisquer outras línguas. Precisamos de anos de dedicação 
para aprender uma língua de sinais, mas com base neste mito, as pessoas pensam 
que sabem a língua de sinais por usarem alguns gestos e alguns sinais que aprendem 
nas aulas de língua de sinais. A comunicação gestual usada exclusivamente é 
extremamente limitada, pois torna inviável a comunicação relacionada com questões 
mais abstratas. Assim, você vai precisar da língua de sinais para poder comunicar 
estas ideias. É verdade que você pode comunicar algumas coisas utilizando apenas 
gestos, assim como você faz quando chega a um país em que é falada uma língua 
desconhecida por você. Mas, também é verdade que você estará limitado à 
identificação direta entre o gesto e sua intenção, sem poder entrar em níveis de 
detalhamento necessário para transcorrer sobre um determinado assunto. Para 
transcorrer sobre um determinado assunto qualquer, você vai precisar de uma língua. 

 
Nessa perspectiva, Gesser (2009, p. 23) ressalta que por meio da língua de sinais 

podemos expressar sentimentos, emoções e quaisquer ideias ou conceitos abstratos. Assim 

como os falantes das línguas orais, os falantes de língua de sinais podem discutir filosofia, 

política, literatura, assuntos cotidianos etc. nessa língua, além de transitar por diversos 

gêneros discursivos, criar poesias, fazer apresentações acadêmicas, peças teatrais, contar e 

inventar histórias e piadas, por exemplo. 
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Fernandes (2002, p.4) também esclarece que a língua de sinais “[...] é uma língua 

natural em organização em todos os níveis gramaticais prestando-se às mesmas funções das 

línguas orais”. 

Portanto, a Libras é uma língua autônoma reconhecida pela linguística e está composta 

de todos os componentes pertinentes a línguas orais como gramática, semântica e outros 

elementos, preenchendo assim os requisitos científicos para ser considerado instrumento 

linguístico de poder e força. Ela vem ganhando espaço na sociedade com lutas e movimentos 

das pessoas surdas em favor de seus direitos e garantia de sua cidadania.  

3.3 A língua de sinais é universal? 

Assim como boa parte das pessoas da sociedade em geral, 63% dos acadêmicos 

acreditam que em todo o mundo se fala por meio da mesma língua de sinais; 29% têm uma 

visão formada de que a língua de sinais é variável entre os países e 8% não souberam 

responder.  Entretanto, as línguas de sinais, assim como as demais línguas, variam de lugar 

para lugar e de comunidade para comunidade.  Cada país tem a sua própria língua de sinais.  

Nos Estados Unidos, por exemplo, os surdos usam como meio de comunicação a 

Língua de Sinais Americana (ASL) que é diferente da Língua Gestual Portuguesa (LGP) de 

Portugal que por sua vez difere da Língua de Sinais Francesa (LSF) da França e assim por 

diante. 

Em relação às universalidades das línguas de sinais, Gesser (2009, p. 12) faz a 

seguinte indagação: 

[...] está também implícita uma tendência a simplificar a riqueza linguística, 
sugerindo que talvez para os surdos fosse mais fácil se todos usassem uma língua 
única, uniforme. O paralelo é inevitável: e no caso de nossa língua oral, essa 
perspectiva se mantém? Mesmo que, do ponto de vista prático, tal uniformidade 
fosse desejável, seria possível a existência, nos cinco continentes, de uma língua 
que, além de única, permanecesse sempre a mesma? 

 

De acordo com o banco de dados do Ethnologue4 existem cento e vinte e uma (121) 

línguas de sinais catalogadas, mas é provável que existam muitas outras que ainda não foram 

descobertas. 

                                                 
4 Disponível em: www.ethnologue.com/show_family.asp?subid=90008: acesso em 14/07/2011. 
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As pesquisadoras Quadros, Pizzio e Rezende (2009), explicam que as pessoas ouvintes 

nos Estados Unidos, na Inglaterra e na Austrália falam inglês, mas as comunidades surdas que 

vivem nesses países falam línguas de sinais diferentes (ASL, BSL e AUSLAN, 

respectivamente). No Brasil e em Portugal as pessoas falam português, mas suas línguas de 

sinais são diferentes: Língua Brasileira de Sinais (Libras) e Língua Gestual Portuguesa (LGP).  

As autoras salientam ainda que em um único país é possível haver mais de uma língua 

de sinais. Este é o caso do Brasil, por exemplo, em que há duas línguas de sinais: a Língua de 

Sinais Brasileira- Libras, utilizada pela comunidade surda das zonas urbanas e a Língua de 

Sinais Kaapor Brasileira – LSKB, utilizada pela tribo indígena Urubu- Kaapor, da Amazônia.  

4. Mitos sobre os sujeitos surdos 

É muito frequente ouvirmos as pessoas e as mídias dirigirem-se aos surdos utilizando 

os termos: surdo-mudo e/ou deficiente auditivo. Essas terminologias, na visão da cultura 

surda, são consideradas um erro social.  

Sobre este aspecto Gesser (2009) declara que: 

 

[...] muitos ouvintes têm sobre os surdos: uma visão embasada na anormalidade, 
segundo o qual o máximo que o surdo consegue expressar é uma forma 
pantomímica indecifrável e somente compreensível entre eles. Não à toa, as 
nomeações pejorativas anormal. deficiente, débil mental, mudo, surdo-mudo, 

mudinho têm sido equivocadamente atributos a esses indivíduos. (Gesser, 2009, 
p.21) 

 

Dos 126 entrevistados em nossa pesquisa 92% referiram-se aos surdos utilizando a 

terminologia “deficientes auditivos”: “Meu contato com o deficiente auditivo é mínimo, tudo 

o que sei é que sua fala não se desenvolve, apenas surgem alguns sons sem muita clareza” 

(Pedagogia, 2013). “Podemos dizer que uma maneira de facilitar a comunicação com 

deficientes auditivos foi a formação da linguagem brasileira de sinais (LIBRAS)” (Letras, 

2013). “A linguagem brasileira de sinais tem por finalidade a comunicação direta e específica 

entre pessoas que apresentam deficiência auditiva” (História, 2013). “Libras é um meio 

utilizado pelos portadores de deficiência auditiva para se comunicar [...]” (Letras, 2013). 

“Pessoas com deficiência auditiva se expressam com a língua chamada libras, que é uma 

linguagem de sinais feita com as mãos e seus gestos” (Fonoaudiologia, 2013).  
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Para se referir ao sujeito surdo, 38% dos acadêmicos utilizaram o termo “surdo-

mudo”: “Eu já tive um contato direto na infância com um surdo-mudo [...]” (Fonoaudiologia, 

2013); “Na época o estudo para pessoas surdas-mudas era diferenciado, pois estudavam em 

classes especiais, muitas vezes na APAE” (Matemática, 2013). “Quando uma pessoa nasce 

surda ela será muda, pois como não irá ouvir o que as pessoas dizem não aprenderá a falar” 

(Pedagogia, 2013). “Quando preciso me comunicar com alguém surdo-mudo, utilizo apenas a 

escrita, mas percebo que isso é um tanto constrangedor para ambos” (História, 2013). É 

importante ressaltar que, em alguns textos, um mesmo acadêmico ora utilizou o termo 

“deficiente auditivo” ora “surdo-mudo”. 

Diante dessas constatações, faz-se necessário um esclarecimento a respeito dessas 

denominações:  

Sujeito surdo: é aquele que se aceita como surdo. É um cidadão politizado que usa a 

língua de sinais como meio de comunicação e luta por seus direitos. “[...] É facilmente 

observável que, para muitos ouvintes alheios à discussão sobre a surdez, o uso da palavra 

surdo pareça imprimir mais preconceito [...]” (GESSER, 2009, p. 45). Porém, “surdo” é o 

termo que as pessoas surdas preferem que seja utilizado ao dirigirem-se a elas.  

Surdo-mudo: é a mais antiga e incorreta denominação atribuída ao surdo. O fato de 

uma pessoa ser surda não significa que ela seja muda. A mudez é outra deficiência sem 

conexão com a surdez. Para ser considerada muda a pessoa deve apresentar problemas 

relacionados às cordas vocais ou no aparelho fonador que lhes impeçam de produzir sons. 

Este não é o caso da grande maioria dos surdos. Eles conseguem emitir sons e alguns 

conseguem comunicar-se por meio da fala perfeitamente, mas isso depende do grau da perda 

auditiva e da assistência de profissionais, como fonoaudiólogos, desde muito pequenos. São 

minorias os surdos que também são mudos.  

A respeito dessa terminologia, vejamos dois depoimentos de pessoas surdas:  

“Essa história de dizer que surdo não fala, que é mudo, está errada. Eu sou contra o 

termo surdo-mudo e deficiente auditivo porque tem preconceito” (professora surda, 2002);  

“O termo surdo-mudo não é correto porque o surdo tem aparelho fonador, e se for 

treinado ele pode falar. Eu sou surdo, fui oralizado e não ouço nada, mas a minha língua é a 

de sinais” (professor surdo, 2003 apud Gesser, 2009, p. 45). 

Portanto, uma pessoa poderá ser considerada muda somente se for constatada, 

clinicamente, deficiência em sua oralização que a impeça de emitir sons. “Utilizar a língua 
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dos sinais não significa ser mudo. Posso falar, gritar, rir, chorar, sons saem de minha 

garganta. Ninguém me cortou a língua! Tenho uma voz particular, só isso!” (LABORIT, 

1994, p.199).  

Deficiente auditivo: este termo costumava ser utilizado pela corrente oralista que 

defendia o desenvolvimento da fala para que os surdos pudessem ser inseridos à sociedade. 

Esta corrente tratava o surdo com uma visão clinico terapêutica, a partir da qual, depois de 

diagnosticada, a surdez era classificada como leve, moderada, severa ou profunda com o 

objetivo de indicar o uso da prótese auditiva (aparelho auditivo).  [...] Vocês sabem quem 

inventou o termo deficiente auditivo? Os médicos! Eu não estou aqui só para vocês 

aprenderem a LIBRAS, eu estou aqui também para explicar como é a vida do surdo, da 

cultura, da nossa identidade...(professora surda, 2002 apud GESSER, 2009, p. 45) 

Laborit (1994, p. 79), sobre o termo “deficiente” faz a seguinte declaração: “[...] mas a 

ordem que se fez em minha cabeça, já então, recusar violentamente o rótulo de deficiente. 

Não sou. Sou surda. Tenho uma língua para me comunicar, companheiros que falam, meus 

pais que falam [...]”. 

Na cultura surda há algumas terminologias utilizadas para indicar também um 

determinado grupo ou comunidade. Por exemplo:  

Povo Surdo: são todas as pessoas surdas independente do seu grau linguístico. Reis 

(2006, p.19) explica que a expressão “Povo Surdo” significa uma estratégia de poder, de 

identidade e as associações, organizações locais, nacionais ou mundiais de surdos, assim 

como as lutas, a cultura e as políticas são os fatores que constitui este povo. A autora afirma 

que não é uma simples comunidade a quem se podem impor regras, mas uma estrutura forte 

que se defende, e que tem seus próprios princípios.  

Comunidade Surda: é formada por todas as pessoas que de forma direta ou indireta 

estão envolvidas com surdos. São eles amigos, professores, vizinhos, intérpretes, familiares e 

outros (apud STREIECHEN, 2013).  

Conhecer as formas de dirigir-se às pessoas com necessidades especiais não é um 

conhecimento restrito a estudantes, profissionais especialistas, professores, mas de toda 

sociedade, pois esta é uma forma de demostrar envolvimento e interesse por eles. 
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4.1 Todos os surdos fazem leitura labial? 

 

A maioria das pessoas acredita que todos os surdos são capazes de fazer leitura labial, 

ou seja, ler os lábios das pessoas enquanto falam. Na pergunta “Você pode citar qual é a 

melhor forma das pessoas acima citadas (surdas) se comunicarem”? As respostas foram quase 

que unânimes: “Linguagem dos sinais e leitura labial”.  

Entretanto, a leitura labial pelos surdos é considerada um mito, pois nem todos os 

surdos conseguem faze-la. A pessoa surda não possui um vocabulário em língua portuguesa 

com o mesmo número de palavras que uma pessoa ouvinte. Portanto, um surdo com 

facilidade em realizar a leitura labial e que consiga ler todas as palavras que uma pessoa fala 

jamais entenderia ou interpretaria tudo o que ela disse. Ele poderá ler nos lábios as palavras, 

mas se o significado destas palavras nunca foi lhe explicado, então ele não poderá entender a 

mensagem. Eles entendem apenas uma pequena fração das palavras ditas e o restante tentam 

entender pelo contexto. Via de regra, isso funciona como uma pessoa que não domina outra 

língua estrangeira e tenta entender o que a outra fala captando algumas palavras que sabe 

traduzir. Esse foi um dos principais motivos que fez com que a metodologia Oralista (que 

tentou, durante cem anos, fazer com que os surdos falassem) fracassasse e deixasse marcas 

negativas na vida de muitos surdos. De acordo com Montanher (2010, p. 16). “O ouvinte não 

faz ideia do esforço que é para o surdo fazer leitura labial, é difícil entender o que as pessoas 

dizem, especialmente quando não articulam bem as palavras, usam bigodes, ficam de lado 

[...]” (apud, STREIECHEN, 2013).  

A leitura labial pode ser realizada pelas pessoas que apresentam um grau de surdez 

com um nível leve ou moderada, ou ainda por aquelas que adquiriram a fala antes de ficarem 

surdas. Mas para os sujeitos com surdez profunda bilateral, fazer a leitura labial é uma tarefa 

extremamente difícil. 

 

 

Considerações finais  

 
Após o levantamento e análise dos dados, constatou-se que a sociedade tem crenças 

bastante distorcidas em relação à área da surdez. E as informações a respeito dos sujeitos 
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surdos, sua língua e cultura são ainda bastante incipientes.  Por isso, a disciplina de Libras 

deveria estar presente não apenas nos curso citados no Decreto 5626/2005, mas em todos os 

níveis de educação. 

A formação de grupos de estudos dentro das instituições de ensino seria uma excelente 

oportunidade para discussão de temas que envolvem a cultura surda. Percebe-se que há, por 

parte de muitas pessoas, certo interesse em aprender a Libras e compreender um pouco a 

respeito da cultura surda, mas têm dificuldades em encontrar cursos específicos nesta área. 

Há ainda muitos outros mitos em relação às línguas de sinais e aos sujeitos surdos que 

não foram discutidos neste trabalho. Procuramos trazer aqui apenas aqueles destacados pelos 

acadêmicos e que julgamos ser mais relevantes para o estudo.   
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